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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 783/25 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

Legislação Federal: 

 

- Constituição Federal;  

 

- Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015, que altera e adiciona 

dispositivos na Constituição Federal para atualizar o tratamento das atividades de 

ciência, tecnologia e inovação.  

 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências;  

- Lei Federal nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, que dispõe sobre incentivos à 
inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras 
providências. 

 

- Lei Federal nº 12.401, de 28 de abril de 2011, que altera a Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a assistência terapêutica e a incorporação de 

tecnologia em saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

 

Legislação Estadual: 

 

- Constituição do Estado de São Paulo;  

 

- Lei Complementar nº 1.049, de 19 de junho de 2006, que dispõe sobre medidas de 

incentivo à inovação tecnológica, à pesquisa científica e tecnológica, ao 

desenvolvimento tecnológico, à engenharia não-rotineira e à extensão tecnológica em 

ambiente produtivo, no Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas. 

 

- Lei Estadual nº 17.893, de 02 de abril de 2024, que dispõe sobre a normatização e 

consolidação dos vínculos da Administração Pública do Estado com as fundações civis 

de saúde das comunidades científicas de suas universidades públicas e hospitais 

universitários. 

 

Legislação Municipal: 
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- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 

Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.879, de 30 de dezembro de 2022, que regulamenta no âmbito do 

Município de São Paulo a instituição de ambientes experimentais de inovação 

científica, tecnológica e empreendedora – Programa SAMPA SANDBOX, sob o 

formato de Bancos de Testes Regulatórios e Tecnológicos no modelo Sandbox, nos 

termos do art. 11 da Lei Complementar Federal nº 182, de 1º de junho de 2021. 

 

- Decreto Municipal nº 64.062, de 12 de fevereiro de 2025, que regulamenta, no 

âmbito do Município de São Paulo, a Lei Federal 10.973/2004 e dá outras 

providências. 

 

- Portaria SMS nº 369, de 8 de junho de 2024, que dispõe sobre o Programa de 

Transformação Digital da Secretaria Municipal da Saúde (PDTSMS) e institui o Comitê 

de Governança de Saúde Digital e de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(CGSDTIC) e revoga as portarias SMS nº 1.068 de 19 de dezembro de 2017 e nº 673 

de 18 de outubro de 2022. 

 

- PL 772/24, que dispõe sobre a Política Municipal de Criação e Regulamentação de 

Bairros Inteligentes, estabelece diretrizes para a oferta de serviços essenciais e cria a 

Figura Jurídica de Gestão Integrada dos Bairros Inteligentes. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 3 de novembro de 2025. 
 
  

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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